
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.871 - PR (2012/0039357-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO MIGUEL CARAM - ESPÓLIO
REPR. POR : CELSO CARAM - INVENTARIANTE
ADVOGADO : SATURNINO FERNANDES NETTO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ITR. 
ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). 
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
NECESSIDADE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é 
desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para 
que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa 
exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita 
Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg no REsp 1310972/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5.6.2012, DJe 
15.6.2012).

2. Todavia, quando se trata da "área de reserva legal", as 
Turmas da Primeira Seção assentaram também que é imprescindível a 
averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do 
benefício isencional vinculado ao ITR. Precedentes: REsp 1027051/SC, 
Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 7.4.2011, DJe 17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 
31.8.2009.

3. O provimento da tese da Fazenda Pública no tocante a 
imprescindibilidade de averbação da área de reserva legal para gozo de 
isenção de ITR impõe o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
dispor acerca de seus efeitos sobre a execução fiscal e os embargos 
opostos.

Agravo regimental provido para dar parcial provimento ao 
recurso especial da Fazenda Pública.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, para dar parcial 
provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar 
Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.871 - PR (2012/0039357-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO MIGUEL CARAM - ESPÓLIO
REPR. POR : CELSO CARAM - INVENTARIANTE
ADVOGADO : SATURNINO FERNANDES NETTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial, 
com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, em 
demanda relativa a ITR, deu provimento ao recurso de apelação do recorrido.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fls. 142/152, e-STJ). 

"TRIBUTÁRIO. ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. EXIGÊNCIA 
DE ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA) E DE AVERBAÇÃO 
COMO REQUISITO PARA O BENEFÍCIO. DESCABIMENTO. 
EXTENSÃO DA RESERVA LEGAL. LIMITE MÍNIMO. PROVA. 

1. As exigências estabelecidas pelo Decreto nº 4.382/2002 não 
estão em conformidade com a Lei nº 9.393/1996, no que se refere às 
áreas de preservação permanente e de reserva legal. 

2. A Lei nº 9.393/1996 não institui outro dever ao contribuinte 
além da obrigação de prestar declaração para o fim de isenção do 
ITR, nos instrumentos apropriados para tal objetivo (Documento de 
Informação e Atualização Cadastral do ITR - DIAC e Documento de 
Informação e Apuração do ITR - DIAT), por meio dos quais são 
prestadas anualmente as informações solicitadas no interesse da 
fiscalização. 

3. A Medida Provisória n.º 2.166-67/2001, ao incluir o § 7º no 
art. 10 da Lei nº 9.393, dirimiu a questão, esclarecendo que não mais 
cabe erigir a apresentação do ADA como requisito necessário para 
demonstrar a destinação das áreas de preservação permanente e de 
reserva legal, bastando a entrega da declaração de isenção de ITR. 

4. O § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393/1996 possui cunho 
interpretativo, visto que a redação original do art. 10 já previa, no 
inciso II do § 1º, a exclusão das áreas de preservação permanente e 
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de reserva legal da área tributável, e como tal, retroage para 
beneficiar o contribuinte, a teor do art. 106, inciso I, do CTN. 

5. Há de ser afastada, também, a exigência de averbação das 
áreas de reserva legal no registro de imóveis, para o fim de isenção 
do ITR, pois esse requisito não possui previsão no art. 10 da Lei nº 
9.393/1996. Aliás, se for investigado o caráter teleológico da norma 
inserta no dispositivo invocado pelo fisco para amparar a autuação - 
art. 16, § 2º, da Lei nº 4.771/1965 (Código Florestal), incluído pela 
Lei nº 7.803/1989 -, percebe-se que a finalidade da averbação é 
possibilitar a publicidade a terceiros, com o intuito de manter a 
restrição de uso sobre a reserva legal, já que esse dispositivo veda 
expressamente a alteração de sua destinação, nos casos de 
transmissão da propriedade, a qualquer título, ou de 
desmembramento da área. 

6. Por outro lado, mostra-se irrazoável entender que a 
averbação da reserva legal no registro de imóveis é condição para 
usufruir da isenção. Na verdade, a isenção de ITR é apenas uma 
contrapartida do Estado à restrição ao direito de propriedade, 
estabelecida em benefício dos interesses e direitos difusos 
identificados com a proteção ambiental. Porém, as despesas de 
averbação são suportadas unicamente pelo proprietário rural, salvo 
se for pequena propriedade ou posse rural familiar. Nessa senda, 
exigir uma despesa para gozar de uma compensação legal contraria 
o próprio desiderato da Lei nº 9.393/1996. 

7. Pode o contribuinte se valer de outros meios pelos quais 
exsurge a natureza das áreas rurais de sua propriedade, para 
justificar o aproveitamento do benefício a elas estendido. Descabe 
alegar, nessa senda, que a extensão das áreas objeto da isenção está 
restrita ao limite mínimo estabelecido pela Lei nº 4.771/1965 para a 
reserva legal, desde que haja comprovação nos autos de que as 
áreas com essa destinação abrangem percentual maior do que o 
definido pela legislação. Caso o contribuinte não produza a prova, aí 
sim, deve valer o limite mínimo de 20%."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 214/222, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ITR. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. 
ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. PRESCINDIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."
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Nas razões do regimental, a Fazenda Pública sustenta que, para o gozo 
da isenção de ITR relativamente à área de reserva legal, é imprescindível a averbação na 
matrícula do imóvel.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.871 - PR (2012/0039357-9)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ITR. 
ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). 
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
NECESSIDADE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é 
desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para 
que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa 
exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita 
Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg no REsp 1310972/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5.6.2012, DJe 
15.6.2012).

2. Todavia, quando se trata da "área de reserva legal", as 
Turmas da Primeira Seção assentaram também que é imprescindível a 
averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do 
benefício isencional vinculado ao ITR. Precedentes: REsp 1027051/SC, 
Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 7.4.2011, DJe 17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 
31.8.2009.

3. O provimento da tese da Fazenda Pública no tocante a 
imprescindibilidade de averbação da área de reserva legal para gozo de 
isenção de ITR impõe o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
dispor acerca de seus efeitos sobre a execução fiscal e os embargos 
opostos.

Agravo regimental provido para dar parcial provimento ao 
recurso especial da Fazenda Pública.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão enseja reconsideração.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é desnecessário 
apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se reconheça o direito à 
isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista apenas em 
instrução normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97)." (AgRg no REsp 
1310972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 05/06/2012, 
DJe 15/06/2012.)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL. RESERVA 
LEGAL. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. 
INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. É prescindível a apresentação do Ato Declaratório 
Ambiental-ADA para que se reconheça o direito à isenção do ITR, 
mormente quando essa exigência estava prevista apenas em 
instrução normativa da Receita Federal (IN SRF n.º 67/97). 
Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1158441/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 19/04/2012, DJe 04/05/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITR. BASE DE 
CÁLCULO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
EXCLUSÃO. DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO DO 
IBAMA - ADA.

1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do 
CPC, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro 
material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

2. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base 
nos artigos 480, 481 e 482 do CPC e nas teses a eles vinculadas, uma 
vez que não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que 
inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
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prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 

não é necessária a exigência prevista na Instrução Normativa - SRF 
73/2000, quanto à apresentação de Ato Declaratório Ambiental - 
ADA do IBAMA, para a exclusão da área de preservação 
permanente da base de cálculo do ITR. Precedentes: REsp 
1125632/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 31/08/2009; REsp 812.104/AL, 
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 296; REsp 665123/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2006, DJ 
05/02/2007, p. 202; REsp 587429/AL, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 323.

4. A Fazenda Nacional, em um só lançamento suplementar, 
exigiu o ITR das áreas de preservação permanente e reserva legal na 
área total, sem antes proceder a verificação da área de preservação 
permanente. Assim, com essas considerações, o que o recorrente 
pretende com a tese de que deveria ter sido consignado, no caso 
concreto, ser cabível a exigência do Ato Declaratório Ambiental - 
ADA quanto às áreas de utilização limitada ou de reserva legal para 
a cobrança do ITR é, na verdade, rever a premissa fixada pelo 
Tribunal de origem, soberano na avaliação do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, o que é vedado ao Superior 
Tribunal de Justiça por sua Súmula n. 7.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1261964/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma,  julgado em 17/11/2011, DJe 28/11/2011.)

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL 
RURAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. ISENÇÃO.  
EXIGÊNCIA CONTIDA NA IN SRF Nº 67/97. IMPOSSIBILIDADE.

1. A simples menção aos dispositivos legais supostamente 
omitidos pelo aresto recorrido, despida de qualquer justificativa 
acerca da necessidade de a matéria ser enfrentada para a correta 
solução da lide é insuficiente para se conhecer da suscitada violação 
do art. 535, II, do CPC. Incidência do óbice contido na Súmula 
284/STF.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, é prescindível a 
apresentação do ADA - Ato Declaratório Ambiental para que se 
reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa 
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exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita 
Federal (IN nº 67/97). Ato normativo infralegal não é capaz de 
restringir o direito à isenção do ITR, disciplinada nos termos da Lei 
nº 9.393/96 e da Lei 4.771/65.

3. Na hipótese, discute-se a exigibilidade de tributo declarado 
em 1997, isto é, antes da entrada em vigor da Lei 10.165/00, que 
acrescentou o § 1º ao art. 17-O da Lei 6.938/81. Logo, é evidente que 
esse dispositivo não incide na espécie, assim como também não há 
necessidade de se examinar a aplicabilidade do art. 106, I, do CTN, 
em virtude da nova redação atribuída ao § 7º do art. 10 da Lei 
9.393/96 pela MP nº 2.166-67/01.

4. Recurso especial não provido."
(REsp 1283326/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 08/11/2011, DJe 22/11/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ITR. BASE DE CÁLCULO. ÁREA 
DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. EXCLUSÃO. ATO DECLARATÓRIO 
AMBIENTAL. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO."

(REsp 1031353/TO, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 03/09/2009, DJe 24/09/2009.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 134, III, DO CPC. ÂMBITO DE 
ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA AÇÃO. ÁREA DA ATUAÇÃO 
DO DELEGADO DA RECEITA FEDERAL. QUESTÕES NÃO 
CONHECIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA 
FEDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. ITR. BASE DE CÁLCULO. 
EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA.

1. O impedimento do juiz que conheceu em primeiro grau de 
jurisdição, o âmbito de abrangência territorial da ação e a área de 
atuação do Delegado do Receita Federal são questões que não foram 
objeto de conhecimento pelo Tribunal de origem.

2. O prequestionamento é requisito para que a matéria 
apresentada no recurso especial seja analisada neste Tribunal. Tal 
exigência decorre da Constituição Federal, que, em seu artigo 105, 
inciso III, dispõe que ao STJ compete julgar, em sede de recurso 
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especial, causas decididas, em única ou última instância.
3. O recorrente não indicou os dispositivos tidos por violados 

na insurgência acerca da ilegitimidade ativa da federação para 
impetração de mandado de segurança em defesa de direitos 
individuais. Este Tribunal Superior entende ser deficiente o recurso 
especial que não indica expressamente os dispositivos supostamente 
violados pelo aresto a quo. A deficiência inviabiliza o seguimento do 
recurso especial, consoante o teor do enunciado da Súmula 284/STF.

4. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção 
desta Corte firmou-se no sentido de que 'o Imposto Territorial Rural - 
ITR é tributo sujeito a lançamento por homologação que, nos termos 
da Lei 9.393/1996, permite da exclusão da sua base de cálculo a área 
de preservação permanente, sem necessidade de Ato Declaratório 
Ambiental do IBAMA' (REsp 665.123/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007). No mesmo sentido: REsp 
812.104/AL, Rel. Min.  Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 
10/12/2007; REsp 587.429/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 2/8/2004.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, não 
provido."

(REsp 1108019/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 18/08/2009, DJe 02/09/2009.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
ITR. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE ATO 
DECLARATÓRIO DO IBAMA.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção 
desta Corte firmou-se no sentido de que 'o Imposto Territorial Rural - 
ITR é tributo sujeito a lançamento por homologação que, nos termos da 
Lei 9.393/96, permite da exclusão da sua base de cálculo a área de 
preservação permanente, sem necessidade de Ato Declaratório 
Ambiental do IBAMA' (REsp 665.123/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJ de 5.2.2007). No mesmo sentido: REsp 587.429/AL, 1ª 
Turma,  Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 2.8.2004.

2. Recurso especial desprovido."
(REsp 812.104/AL, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 

julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 296.)

No entanto, quando se trata da "área de reserva legal", as Turmas da 
Primeira Seção firmaram entendimento no sentido de que é imprescindível a averbação 
da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do benefício isencional vinculado ao 
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ITR.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO E AMBIENTAL. ITR. ISENÇÃO. RESERVA 
LEGAL. AVERBAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE INTERPRETAÇÃO EXTRAFISCAL DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

1. A controvérsia sob análise versa sobre a 
(im)prescindibilidade da averbação da reserva legal para fins de 
gozo da isenção fiscal prevista no art. 10, inc. II, alínea 'a', da Lei n. 
9.393/96.

2. O único bônus individual resultante da imposição da reserva 
legal ao contribuinte é a isenção no ITR. Ao mesmo tempo, a 
averbação da reserva funciona como garantia do meio ambiente.

3. Desta forma, a imposição da averbação para fins de 
concessão do benefício fiscal deve funcionar a favor do meio 
ambiente, ou seja, como mecanismo de incentivo à averbação e, via 
transversa, impedimento à degradação ambiental. Em outras 
palavras: condicionando a isenção à averbação atingir-se-ia o 
escopo fundamental dos arts. 16, § 2º, do Código Florestal e 10, inc. 
II, alínea 'a', da Lei n. 9.393/96.

4. Esta linha de argumentação é corroborada pelo que 
determina o art. 111 do Código Tributário Nacional - CTN 
(interpretação restritiva da outorga de isenção), em especial pelo 
fato de que o ITR, como imposto sujeito a lançamento por 
homologação, e em razão da parca arrecadação que proporciona 
(como se sabe, os valores referentes a todo o ITR arrecadado é 
substancialmente menor ao que o Município de São Paulo arrecada, 
por exemplo, a título de IPTU), vê a efetividade da fiscalização no 
combate da fraude tributária reduzida.

5. Apenas a determinação prévia da averbação (e não da 
prévia comprovação, friso e repito) seria útil aos fins da lei tributária 
e da lei ambiental. Caso contrário, a União e os Municípios não 
terão condições de bem auditar a declaração dos contribuintes e, 
indiretamente, de promover a preservação ambiental.

6. A redação do § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 é inservível 
para afastar tais premissas, porque, tal como ocorre com qualquer 
outro tributo sujeito a lançamento por homologação, o contribuinte 
jamais junta a prova da sua glosa - no imposto de renda, por 
exemplo, junto com a declaração anual de ajuste, o contribuinte que 
alega ter tido despesas médicas, na entrega da declaração, não 
precisa juntar comprovante de despesa. Existe uma diferença entre a 
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existência do fato jurígeno e sua prova.
7. A prova da averbação da reserva legal é dispensada no 

momento da declaração tributária, mas não a existência da 
averbação em si.

8. Mais um argumento de reforço neste sentido: suponha-se 
uma situação em que o contribuinte declare a existência de uma 
reserva legal que, em verdade, não existe (hipótese de área 
tributável declarada a menor); na suspeita de fraude, o Fisco decide 
levar a cabo uma fiscalização, o que, a seu turno, dá origem a um 
lançamento de ofício (art. 14 da Lei n. 9.393/96). Qual será, neste 
caso, o objeto de exame por parte da Administração tributária? 
Obviamente será o registro do imóvel, de modo que, não havendo a 
averbação da reserva legal à época do período-base, o tributo será 
lançado sobre toda a área do imóvel (admitindo inexistirem outros 
descontos legais). Pergunta-se: a mudança da modalidade de 
lançamento é suficiente para alterar os requisitos da isenção? Lógico 
que não. E se não é assim, em qualquer caso, será preciso a 
preexistência da averbação da reserva no registro.

9. É de afastar, ainda, argumento no sentido de que a 
averbação é ato meramente declaratório, e não constitutivo, da 
reserva legal. Sem dúvida, é assim: a existência da reserva legal não 
depende da averbação para os fins do Código Florestal e da 
legislação ambiental. Mas isto nada tem a ver com o sistema 
tributário nacional. Para fins tributários, a averbação deve ser 
condicionante da isenção, tendo eficácia constitutiva.

10. A questão ora se enfrenta é bem diferente daquela 
relacionada à necessidade de ato declaratório do Ibama relacionado 
à área de preservação permanente, pois, a toda evidência, impossível 
condicionar um benefício fiscal nestes termos à expedição de um ato 
de entidade estatal.

11. No entanto, o Código Florestal, em matéria de reserva 
ambiental, comete a averbação ao próprio contribuinte proprietário 
ou possuidor, e isto com o objetivo de viabilizar todo o rol de 
obrigações propter rem previstas no art. 44 daquele diploma 
normativo.

12. Recurso especial provido."
(REsp 1027051/SC, Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 07/04/2011, DJe 17/05/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ITR. 
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE AVERBAÇÃO OU DE 
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ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA. INCLUSÃO DA ÁREA DE 
RESERVA LEGAL ANTE A AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia.

2. O art. 2º do Código Florestal prevê que as áreas de 
preservação permanente assim o são por simples disposição legal, 
independente de qualquer ato do Poder Executivo ou do proprietário 
para sua caracterização. Assim, há óbice legal à incidência do tributo 
sobre áreas de preservação permanente, sendo inexigível a prévia 
comprovação da averbação destas na matrícula do imóvel ou a 
existência de ato declaratório do IBAMA (o qual, no presente caso, 
ocorreu em  24/11/2003).

3. Ademais, a orientação das Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte firmou-se no sentido de que 'o Imposto Territorial 
Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento por homologação que, nos 
termos da Lei 9.393/1996, permite a exclusão da sua base de cálculo 
de área de preservação permanente, sem necessidade de Ato 
Declaratório Ambiental do IBAMA' (REsp 665.123/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007).

4. Ao contrario da área de preservação permanente, para a 
área de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de 
averbação na matrícula do imóvel. Tal  exigência se faz necessária 
para comprovar a área de preservação destinada à reserva legal.  
Assim, somente com a averbação da área de reserva legal na 
matricula do imóvel é que se poderia saber, com certeza, qual parte 
do imóvel deveria receber a proteção do art. 16, § 8º, do Código 
Florestal, o que não aconteceu no caso em análise.

5. Recurso especial parcialmente provido, para anular o 
acórdão recorrido e restabelecer a sentença de  Primeiro Grau de fls. 
139-145, inclusive quanto aos ônus sucumbenciais."

(REsp 1125632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/08/2009, DJe 31/08/2009).

Portanto, o recurso especial da Fazenda Pública merece provimento em 
parte, apenas para reconhecer a imprescindibilidade da averbação da área de reserva 
legal no registro do imóvel para gozo do benefício fiscal do ITR.

Com efeito, impõe-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
adequação do julgado ao entendimento desta Corte e, consequentemente, dispor acerca 
dos efeitos desta decisão sobre a execução fiscal e os embargos opostos.
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Ante o exposto, utilizando-me do juízo de retratação, dou provimento ao 
agravo regimental e, consequentemente, provejo parcialmente o recurso especial da 
Fazenda Pública, nos termos deste decisum.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0039357-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.310.871 / PR

Números Origem:  200570010067279  200670010039800

PAUTA: 04/09/2012 JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOÃO MIGUEL CARAM - ESPÓLIO
REPR. POR : CELSO CARAM - INVENTARIANTE
ADVOGADO : SATURNINO FERNANDES NETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITR/ Imposto Territorial Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOÃO MIGUEL CARAM - ESPÓLIO
REPR. POR : CELSO CARAM - INVENTARIANTE
ADVOGADO : SATURNINO FERNANDES NETTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, para dar parcial 
provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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